
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1847405 - RS (2019/0130873-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : YOLANDA ROSADO MACHADO
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620
GUILHERME BOFILL VASCONCELLOS PEREIRA - RS099846
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 
RECURSOS. PRESUNÇÃO RELATIVA. HIPOSSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA NÃO COMPROVADA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. PRECEDENTES.
1. O Tribunal a quo concluiu que os elementos probatórios dos autos não condizem 
com a alegada hipossuficiência financeira da recorrente, uma vez que não 
houve nenhuma comprovação de que o gasto para o curso processual teria  
comprometido a sua subsistência.
2. À margem do alegado pela parte recorrente, mantém-se o resultado do 
julgamento, porquanto não há como alterar as conclusões a que chegou o Tribunal 
de origem sem o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se 
mostra inviável em apelo excepcional por óbice da Súmula 7/STJ.
3. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, a, da Constituição Federal, em razão da 
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que 
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo 
dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 08 de setembro de 2020.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 
RECURSOS. PRESUNÇÃO RELATIVA. HIPOSSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA NÃO COMPROVADA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. PRECEDENTES.
1. O Tribunal a quo concluiu que os elementos probatórios dos autos não condizem 
com a alegada hipossuficiência financeira da recorrente, uma vez que não 
houve nenhuma comprovação de que o gasto para o curso processual teria  
comprometido a sua subsistência.
2. À margem do alegado pela parte recorrente, mantém-se o resultado do 
julgamento, porquanto não há como alterar as conclusões a que chegou o Tribunal 
de origem sem o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se 
mostra inviável em apelo excepcional por óbice da Súmula 7/STJ.
3. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, a, da Constituição Federal, em razão da 
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que 
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo 
dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 293):
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 
RECURSOS.  PRESUNÇÃO RELATIVA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA NÃO 
COMPROVADA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO NÃO CONHECIDO.
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A parte agravante defende soa contraditório de um lado afastar a preliminar de nulidade 

e, de outro, impor o óbice da impossibilidade de revolvimento fático probatório, visto que 

aplicado à parte ônus do qual se desincumbiu, já que opôs o competente recurso integrativo 

perante o Tribunal de origem, tendo em vista que não se busca a efetiva análise da situação 

financeira da parte, mas a aplicação do posicionamento desse Superior Tribunal de Justiça, que 

considera indevida a adoção de critério objetivo não previsto em lei para indeferimento da 

gratuidade. Aponta que o escopo do apelo especial não é o revolvimento do contexto fático, mas 

a apreciação da violação legal perpetrada pelo Regional ao se pautar em critério totalmente 

descabido e não previsto em lei para negar a concessão da gratuidade, sem que fosse 

efetivamente realizada uma aferição das reais condições econômicas da Requerente. É 

precisamente por essa razão que não se aplica ao caso o óbice sumular nº 7/STJ. Por fim, afirma 

que o acórdão originário diverge frontalmente da jurisprudência desse C. Superior Tribunal de 

Justiça, que tem entendimento firme segundo o qual a definição de critérios outros que não 

aquele fixado na Lei nº 1.060/50, especialmente se pautado exclusivamente na aferição do valor 

de rendimentos brutos da parte, não serve de fundamento para a apreciação do pedido de 

concessão da gratuidade da justiça.
 
Sem impugnação.
 
É o relatório.
 
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece provimento, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

No caso, a questão controversa reside na pretensão da autora ao direito à gratuidade 

judicial sob o argumento de que não dispõe de recursos financeiros para arcar com a gratuidade 

judicial prevista no novo CPC, tendo em vista a presunção de pobreza prevista na Lei n. 

1.060/1950.

Ao apreciar a controvérsia, o Tribunal de origem assim decidiu (fls. 84-85, com grifos 

nossos):
[...]
Contudo, a presunção de veracidade da respectiva declaração não é absoluta, devendo 
ser sopesada com as demais provas constantes nos autos.
Conquanto a declaração de hipossuficiência constitua documento idôneo para instruir o 
pedido, havendo indícios de que a parte tem condições de arcar com as despesas 
processuais (p.ex. padrão de renda, ainda que pretérita, ausência de prova da condição de 
desempregado etc.), o juiz pode indeferir o benefício da AJG, independentemente de 
impugnação da parte adversa.
In casu, a agravante percebe rendimentos mensais que, deduzidos os descontos legais, 
são superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) (FINANC8, do evento 1 dos autos 
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originários), valor que depõe contra a assertiva de que não dispõe de recursos 
suficientes para suportar as despesas processuais, sem comprometimento do sustento 
familiar.
Ressalte-se que os descontos por ela autorizados - tais como empréstimos, seguros e outros - 
não podem ser considerados, para fins de concessão do benefício de AJG, dado o seu caráter 
voluntário, devendo ser adotado um critério uniforme para tanto, sob pena de violação à 
isonomia.
Nesse contexto, considerando que os elementos probatórios não condizem com a 
alegada hipossuficiência financeira, não faz jus a agravante ao benefício da AJG.
Quanto à assertiva de que deveria ter sido oportunizada à parte comprovar os gastos com 
sua subsistência e de seus familiares/dependentes, observo que não foram apresentados, 
com a peça recursal, qualquer documento comprobatório de tais despesas.
Além disso, nada impede que, à vista de provas consistentes, o juízo a quo, eventualmente, 
reconsidere a sua decisão. (Grifei).

Do que se observa, o Tribunal a quo concluiu que acerca da alegação de que a autora não 

dispõe de recursos financeiros suficientes para suportar as despesas processuais, os elementos 

probatórios não condizem com tal afirmação, uma vez que não há no presente feito 

qualquer comprovação de que o gasto para o curso processual comprometa a sua subsistência.

Assim, à margem do alegado pela recorrente, mantém-se o resultado do julgamento, 

porquanto não há como alterar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem sem demandar o 

necessário revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em 

apelo excepcional por óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/1973. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO. 
HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
[...]
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a presunção de hipossuficiência 
declarada pelo beneficiário ou postulante à assistência judiciária gratuita é relativa, 
podendo ser ilidida pela parte adversa ou, ainda, exigida a sua comprovação pelo 
magistrado, sob pena de indeferimento ou revogação.
4. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve o benefício da justiça gratuita 
concedido aos agravados, em razão de o INCRA não ter comprovado que os mesmos 
teriam condições financeiras de arcar com os custos do processo, premissa insuscetível 
de reexame no âmbito do recurso especial, em face do óbice da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.538.030/PB, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
19/04/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO DA 
AUTORA NA VERBA HONORÁRIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REVOGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO DA 
VERBA.
1. A revogação do benefício da assistência judiciária gratuita - importante instrumento de 
democratização do acesso ao Poder Judiciário - pressupõe prova da inexistência ou do 
desaparecimento do estado de miserabilidade econômica, não estando atrelada à forma de 
atuação da parte no processo (REsp 1.663.193/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 23/02/2018).
2. A instância ordinária concluiu pela necessidade de revogação do benefício da 
gratuidade de justiça, anteriormente concedida à agravante, asseverando que houve 
significativa modificação da situação financeira da parte, o que lhe permite arcar com 
o pagamento/compensação dos honorários advocatícios de sucumbência arbitrados nos 
subjacentes embargos à execução. A desconstituição de tal premissa, na forma 
pretendida, demandaria o reexame de matéria fática, procedimento que, em sede 
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especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Segundo orientação desta Corte Superior, a interposição de recurso sob a égide da nova 
lei processual possibilita a majoração dos honorários advocatícios, mesmo quando não 
apresentadas contrarrazões, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.759.494/PB, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
21/11/2019)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA. INDEFERIMENTO. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A concessão do benefício da gratuidade de justiça à pessoa jurídica está condicionada à 
prova da hipossuficiência, conforme o preceito da Súmula 481 deste Superior Tribunal.
2. No caso, o Tribunal de origem, ao examinar as cópias de demonstrações de 
resultados financeiros e balanços patrimoniais constantes dos autos, entendeu que a 
pessoa jurídica, ora agravante, não comprovou sua incapacidade financeira de arcar 
com as despesas do processo, acentuando que, embora se notem prejuízos nos últimos 
anos, trata-se de empresa com patrimônio e faturamento elevados. Não obstante isso, 
deferiu o pagamento parcelado da taxa judiciária.
3. A reforma do acórdão recorrido, a fim de aferir a incapacidade financeira da pessoa 
jurídica em arcar com o pagamento parcelado das custas, demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória dos autos, providência vedada no recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.593.273/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 07/04/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. EXECUÇÃO. HABILITAÇÃO DOS AGRAVANTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO TJSP. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. O STJ possui entendimento de que, para a concessão dos benefícios da assistência 
judiciária gratuita, basta que o postulante afirme não possuir condições de arcar com 
as custas e despesas processuais sem prejuízo ao sustento próprio e de sua família.
5. Não se afasta, porém, a possibilidade de o magistrado exigir a comprovação do 
estado de necessidade do benefício, quando as circunstâncias dos autos apontarem que 
o pretendente possui meios de arcar com as custas do processo, pois a presunção de 
veracidade da referida declaração é apenas relativa.
6. Na hipótese, a reforma do julgado recorrido, quanto à não concessão de justiça 
gratuita, demanda o reexame das provas constantes dos autos, providência vedada em 
âmbito especial, a teor da Súmula 7/STJ.
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 1.740.156/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019)

Anote-se, por fim, que segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso 

especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 

incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita 

divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 

jurídica, o que ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. FUNRURAL. ART. 25 DA LEI N. 8.212/1991. REDAÇÃO DADA PELA LEI 
N. 10.256/2001. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 283/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
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FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
INTERPRETADOS DE FORMA DIVERGENTE PELOS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - Prejudicada a análise da alegada divergência jurisprudencial, quando não 
ultrapassado óbice sumular aplicado por ocasião do exame do recurso especial pela 
alínea a do permissivo constitucional.
V - O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, na hipótese de a parte recorrente deixar de indicar os 
dispositivos legais que teriam sido interpretados de forma divergente pelos acórdãos 
confrontados, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal e atrai, por 
analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno desprovido (AgInt no REsp 1.844.186/MS, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26/3/2020).
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. TELEFONIA MÓVEL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 3. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 4. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 6º, VIII, DO CDC. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
5. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
3. Com efeito, se a pretensão do recorrente foi afastada por ausência de impugnação ao 
fundamento central do acórdão recorrido, suficiente para mantê-lo, o conhecimento do 
recurso especial fica inviabilizado tanto em relação à alínea a como à alínea c, em 
razão do óbice da Súmula n. 283 do STF.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1.570.023/RN, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 19/2/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU E TAXAS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRECLUSÃO. EXAME DE OFENSA A 
SÚMULA. INVIABILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
[...]
6. Não cumpridos os requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do 
art. 255 do RISTJ) descabe conhecer de Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Além disso, fica prejudicado o exame da 
divergência jurisprudencial apontada quando a tese sustentada já foi afastada na 
análise do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
7. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.781.251/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/5/2020).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
 
É como voto.
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 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : YOLANDA ROSADO MACHADO
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620
GUILHERME BOFILL VASCONCELLOS PEREIRA - RS099846

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : YOLANDA ROSADO MACHADO
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
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TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 08 de setembro de 2020
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